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AGENDA DE OBRIGAÇÕES 
FEVEREIRO / 2026 

 Imposto de Renda na Fonte e Carnê-Leão 
 A partir de MAIO / 2025 

Vencto. Tributo / Obrigação – Referência  Base de cálculo – R$ Alíquota (%) Parcela a deduzir R$ 

06/02 Salários – Ref. 01/2026   Até 2.428,80 Isento - 
10/02 ISS (São Paulo) – Ref. 01/2026  De 2.428,81 a 2.826,65 7,5 182,16 
18/02 GPS (contribuinte facultativo) – Ref. 01/2026  De 2.826,66 a 3.751,05 15,0 394,16 
20/02 DAE Doméstico (INSS/FGTS) - Ref. 01/2026  De 3.751,06 a 4.664,68 22,5 675,49 
20/02 GFD – FGTS Digital – Ref. 01/2026  Acima de 4.664,68 27,5 908,73 
20/02 DARF DCTF WEB (INSS/IRRF/PCC) – Ref. 01/2026  Dedução por dependente R$ 189,59 
20/02 Vale – Ref. 02/2026  Salário Mínimo (R$) 
20/02 Simples Nacional – Ref. 01/2026   A partir de janeiro/2026 (FEDERAL) 1.621,00 
25/02 Pis – Ref. 01/2026  A partir de julho/2025 (ESTADUAL/SP) 1.804,00 
25/02 Cofins – Ref. 01/2026  Unidades Fiscais - Variação anual R$ 
25/02 IPI – Ref. 01/2026  Estadual (UFESP) – Ref. 2026 38,42 

 
WhatsApp da DELLA TORRE: (11) 97794-5763 

 Contribuições Previdenciárias a partir de 01/01/2026 
 

Salário contribuição (R$) 
Alíquota para fins de 

recolhimento ao INSS (%)  

www.dellatorre.com.br 
 até 1.621,00 7,50 
 de 1.621,01 até 2.902,84 9,00 
 de 2.902,85 até 4.354,27 12,00 
 de 4.354,28 até 8.475,55 14,00 

 
 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS – A PARTIR DE JANEIRO DE 2026 
 

Contribuições Previdenciárias - a partir de JANEIRO / 2026 
Autônomos, equiparados e empresários 

Empresa contratante responsável pela retenção e recolhimento (RETIDO) 
Salário Base (R$) Alíquota Contribuição (R$) 

de 1.621,00 a 8.475,55 11%  de 178,31 a 932,31 
Facultativo e prestador de serviço autônomo à pessoa física (CARNÊ INDIVIDUAL) 

Salário Base (R$) Alíquota Contribuição (R$) 
de 1.621,00 a 8.475,55 20%  de 324,20 a 1.695,11 

 
TABELA PROGRESSIVA DO IRPF – NOVA FORMA DE CÁLCULO – A PARTIR DE 01.01.2026 

  
A tabela continua a mesma acima com as seguintes alterações: 
 
 Faixa de isenção ampliada: agora, quem recebe rendimentos tributáveis de até R$ 5.000,00 estará 

isento de imposto 
 

 Desconto progressivo: para rendimentos de até R$ 7.350,00 o desconto será progressivamente menor 
 
Tabela de redução do imposto mensal: 
 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS 
SUJEITOS AO AJUSTE MENSAL 

REDUÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA 

até R$ 5.000,00 
até R$ 312,89 
(de modo que o imposto devido seja zero) 

de R$ 5.000,01 até R$ 7.350,00 

R$ 978,62 - (0,133145 x rendimentos tributáveis sujeitos à incidência 
mensal) 
(de modo que a redução do imposto seja decrescente linearmente até 
zerar para rendimentos a partir de R$ 7.350,00) 

Acima de R$ 7.350,01 Não tem redução do imposto devido 

 
 

ELABORADO COM BASE NA LEGISLAÇÃO VIGENTE EM 02.02.2026 
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TERÇA FEIRA DE CARNAVAL NÃO É FERIADO NACIONAL 
 
 Os dias destinados à festa popular denominada “carnaval” não são considerados feriados nacionais, visto que não há 
lei que assim os considere. 
 

Grande parte das empresas, considerando a identidade desta festa com o povo brasileiro, costuma dispensar os seus 
empregados do trabalho nos dias de carnaval, principalmente terça-feira. 

 
Ressaltamos, porém, que por determinação da Resolução Bacen nº 2.932/2002 a segunda e terça-feira de carnaval 

não são consideradas dias úteis para fins de operações praticadas no mercado financeiro e de prestação de informações ao 
Banco Central do Brasil. 

 
Assim, não havendo declaração em nível municipal de que certas datas comemorativas são consideradas como 

feriado, o trabalho nesses dias será permitido, ficando por conta das próprias empresas, como opção, manter-se em atividade 
normal ou dispensar seus empregados do trabalho, com prévio acordo de compensação ou até espontaneamente, sem prejuízo 
da remuneração. 

 
Alertamos, contudo, que antes da tomada de qualquer decisão acerca do assunto, o empregador poderá consultar a 

Prefeitura local para ter certeza da existência ou não de norma legal considerando como feriado algum dos dias nos quais se 
festeja o carnaval.  

 
EMISSÃO DE CERTIFICADOS DIGITAIS 

 
 Informamos que temos parceria para emissão de CERTIFICADOS DIGITAIS (E-CPF, E-CNPJ e E-NFe) 
através da certificadora parceira. Acesse: https://parceiro.gestaoar.shop/aesconsp/dellatorreassociados 
 

GOLPES – DARF – CUIDADO!!! 

Alertamos sobre e-mail enviado por golpistas, cuidado, não abram e-mails com DARFs anexados. 

A Receita Federal não envia e-mail aos contribuintes!!! 

Estão utilizando mensagens com o mesmo padrão de e-mails enviados pela plataforma Onvio! Cuidado!!! 

GOLPES – MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) – DECLARAÇÃO ANUAL 

Se você é Microempreendedor Individual, desconfie de sites que cobram taxas para realizar a sua 
declaração anual obrigatória do MEI. 

 
Criminosos criaram uma indústria de sites falsos para enganar microempreendedores individuais. Eles 

cobram taxas abusivas, que chegam a R$ 200,00, para realizar a Declaração Anual do Simples Nacional (DASN-
SIMEI), um serviço que é totalmente gratuito no portal oficial do governo. 

 
A armadilha do layout governamental: os sites fraudulentos imitam as cores, fontes e até o brasão 

da República usados no portal Gov.br. O design é feito para passar credibilidade e fazer o empreendedor acreditar 
que está no ambiente seguro da Receita Federal ou do Portal do Empreendedor. 

  
Ao digitar os dados, o site gera um boleto ou QR Code Pix com o valor da suposta “taxa de tramitação”. O 

usuário paga achando que é um tributo oficial, mas na verdade está transferindo dinheiro para empresas de 
assessoria fantasma ou golpistas diretos. 

 
O serviço é 100% gratuito. É crucial saber: o governo federal não cobra nenhum centavo para receber a 

declaração anual do MEI.  
  
A única obrigação financeira do microempreendedor é o pagamento mensal da guia DAS (Documento de 

Arrecadação do Simples Nacional). 
  
Qualquer site que peça pagamento para “liberar”, “regularizar” ou “enviar” a declaração está agindo de má-

fé ou prestando um serviço de despachante disfarçado de taxa oficial. A gratuidade é um direito garantido pela Lei 
Complementar 123/2006. 
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